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LEI COMPLEMENTAR Nº 491, DE 16 DE MARÇO DE 2023
Autoria: Prefeito Municipal

Altera a Lei Complementar nº 181, de 21 de dezembro
de 2007, que dispõe sobre o Estatuto da Microempresa e
da Empresa de Pequeno Porte no âmbito do Município
de Taubaté e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAUBATÉ
FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei
Complementar:

Art. 1º Os capítulos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 181, de 21 de dezembro de
2007, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando revogados os artigos de 21 a 27:

“CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece o tratamento diferenciado e favorecido a ser
dispensado à microempresa - ME e à empresa de pequeno porte - EPP no âmbito do Município de
Taubaté, em conformidade com as normas gerais previstas na Lei Complementar Federal nº 123,
de 14 de dezembro de 2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte, especialmente sobre:

I - definição de microempresa - ME, microempreendedor individual - MEI e empresa de
pequeno porte - EPP;

II - simplificação do processo de abertura e fechamento de empresas;
III - preferência nas aquisições de bens e serviços do Poder Público;
IV - recepção na legislação tributária do Município de Taubaté do Regime Especial

Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas
de Pequeno Porte - Simples Nacional;

V - processo de registro do Microempreendedor Individual - MEI;
VI - definição e atribuições do Agente de Desenvolvimento Municipal.
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§ 1º Todos os órgãos da administração pública municipal direta e indireta, os fundos
especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia
mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município de Taubaté,
deverão incorporar em sua política de atuação e em seus procedimentos, bem como nos
instrumentos em que forem parte, tais como ajustes públicos, convênios e contratos, o tratamento
diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte, nos
termos desta Lei Complementar.

§ 2º Ressalvado o disposto no Capítulo IV, toda nova obrigação que atinja as
microempresas e empresas de pequeno porte deverá apresentar, no instrumento que a instituiu,
especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido para cumprimento,
observando-se o seguinte (Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, art. 1º, §§ 3º a 6º, na
redação dada pela Lei Complementar Federal nº 147, de 7 de agosto de 2014, art. 1º):

I - quando forem necessários procedimentos adicionais, deverá constar prazo máximo
para que os órgãos fiscalizadores cumpram as medidas necessárias à emissão de documentos,
realização de vistorias e atendimento das demandas realizadas pelas microempresas e empresas de
pequeno porte com o objetivo de cumprir a nova obrigação;

II - caso o órgão fiscalizador descumpra os prazos estabelecidos na especificação do
tratamento diferenciado e favorecido, a nova obrigação será inexigível até que seja realizada visita
para fiscalização orientadora e seja reiniciado o prazo para regularização;

III - a ausência de especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido
ou da determinação de prazos máximos, tornará a nova obrigação inexigível para as
microempresas e empresas de pequeno porte.

§3º Exceto no que se refere ao Capítulo IV, o disposto nesta Lei Complementar aplica-se
ao produtor rural pessoa física e ao agricultor familiar conceituado na Lei Federal nº 11.326, de 24
de julho de 2006, com situação regular na Previdência Social e no Município de Taubaté, que
tenham auferido receita bruta anual até o limite previsto para as microempresas e empresas de
pequeno porte (Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, art. 3º-A, acrescentado pela Lei
Complementar Federal nº 147, de 2014).

Art. 2º Aplicam-se subsidiariamente à microempresa - ME e à empresa de pequeno porte
- EPP sediadas no Município de Taubaté, no que não conflitar com esta Lei Complementar, as
disposições da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, e suas atualizações, e também, desde
que obedecida a competência outorgada pela referida lei complementar (Lei Complementar
Federal nº 123, de 2006, art. 2º):
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I - as regras de caráter tributário baixadas pelo Comitê Gestor de Tributação das
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Comitê Gestor) instituído pelo art. 2º, I, da Lei
Complementar Federal nº 123, de 2006;

II - as disposições relativas a processo de inscrição, cadastro, abertura, alvará,
arquivamento, licenças, permissão, autorização, registro e demais itens referentes à abertura,
legalização e funcionamento de empresários e de pessoas jurídicas baixadas pelo Comitê para
Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e
Negócios (Comitê CGSIM) instituído pelo art. 2º, III, da Lei Complementar Federal nº 123, de
2006.

Art. 3º Para gerir no âmbito do Município de Taubaté o tratamento diferenciado e
favorecido dispensado à microempresa e à empresa de pequeno porte de que trata o art. 1º desta
Lei Complementar, fica instituído o Comitê Gestor Municipal, com as seguintes competências:

I - acompanhar a regulamentação e a implementação do Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte no Município de Taubaté, inclusive promovendo
medidas de integração e coordenação entre os órgãos públicos e privados interessados;

II - orientar e assessorar a formulação e coordenação da política municipal de
desenvolvimento da microempresa e da empresa de pequeno porte;

III - acompanhar as deliberações e os estudos desenvolvidos no âmbito do Fórum
Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, do Fórum Estadual da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a
Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (Comitê CGSIM);

IV - sugerir e/ou promover ações de apoio ao desenvolvimento da microempresa e da
empresa de pequeno porte local ou regional.

§ 1º O Comitê Gestor Municipal atuará junto ao gabinete do Prefeito Municipal e será
integrado por três servidores públicos municipais, um representante da Associação Comercial e
Industrial de Taubaté, um representante do Sindicato dos Contabilistas de Taubaté e um
representante do Sindicato do Comércio Varejista de Taubaté, conforme indicação do Prefeito
Municipal, que também indicará seu coordenador.

§ 2º No prazo de 30 (trinta) dias a contar da entrada em vigor desta Lei Complementar os
membros do Comitê Gestor Municipal deverão ser definidos e indicados em decreto do executivo
e nomeados através de portaria e no prazo de mais 30 (trinta) dias o Comitê elaborará e/ou
readequará seu regimento interno.
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§ 3º No regimento interno deverá ser definida a Secretaria Executiva.
§ 4º A função de membro do Comitê Gestor Municipal não será remunerada, sendo seu

exercício considerado de relevante interesse público.
§ 5º Caberá a decreto do executivo a indicação do Agente de Desenvolvimento, de que

trata o art. 85-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, na redação da Lei Complementar
nº 128, de 19 de dezembro de 2008.

§ 6º O Agente de Desenvolvimento de que trata o parágrafo anterior:
I - terá sua função especificada no decreto de nomeação, de conformidade com as ações

públicas para a promoção do desenvolvimento local e regional previstas nesta Lei Complementar
e na Lei Complementar Federal nº 123, de 2006;

II - deverá preencher os seguintes requisitos:
a) residir na área do Município de Taubaté;
b) haver concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica para a formação

de Agente de Desenvolvimento;
c) possuir formação ou experiência compatível com a função a ser exercida;
d) ser preferencialmente servidor efetivo do Município de Taubaté.

CAPÍTULO II
DEFINIÇÃO DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE
Art. 4º Para os efeitos desta Lei Complementar são adotadas as definições de

microempresa, empresa de pequeno porte, pequeno empresário e microempreendedor individual
previstas no Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela
Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, e suas atualizações, nos seguintes dispositivos:

I – microempresa ou empresa de pequeno porte, art. 3º da referida lei complementar;
II - pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto no art. 970 e no § 2º do art.

1.179 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), art. 68 da referida lei
complementar;

III - microempreendedor individual - MEI, § 1º do art. 18-A da referida lei
complementar.

§ 1º O destaque dado ao pequeno empresário e ao Microempreendedor Individual- MEI
nos incisos II e III deste artigo é feito para fins de aplicação de determinadas e específicas
disposições desta Lei Complementar, não se alterando o fato de que ambos os termos estão A
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abrangidos pela definição de microempresa, e, portanto, não perdem nenhum direito ao tratamento
diferenciado e favorecido dispensado à microempresa - ME e à empresa de pequeno porte - EPP.

§ 2º O instituto do MEI é uma política pública que tem por objetivo a formalização de
pequenos empreendimentos e a inclusão social e previdenciária, sendo vedado impor restrições ao
MEI relativamente ao exercício de profissão ou participação em licitações, em função da sua
respectiva natureza jurídica (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 18-E, na redação da Lei
Complementar nº 147, de 2014).

CAPÍTULO III
INSCRIÇÃO E BAIXA

Seção I
Alvará de Funcionamento Provisório

Art. 5º Nenhum estabelecimento comercial, industrial, de prestação de serviços ou de
outra natureza poderá se estabelecer ou funcionar sem o alvará de licença, que atestará as
condições do estabelecimento concernentes à localização, à segurança, à higiene, à saúde, à
ordem, aos costumes, ao exercício de atividades dependentes de concessão, permissão ou
autorização do Poder Público, à tranquilidade pública, ao respeito à propriedade e aos direitos
individuais ou coletivos, à garantia do cumprimento da legislação urbanística e demais normas de
posturas, observado o seguinte:

I - quando o grau de risco da atividade for baixo, será emitido Alvará de Funcionamento
Provisório, que permitirá o início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato de
registro, fazendo-se as fiscalizações a posteriori (Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, art.
7º);

II - sendo o grau de risco da atividade considerado alto, a licença para localização será
concedida após a vistoria inicial das instalações consubstanciadas no alvará, decorrente das
atividades sujeitas à fiscalização municipal nas suas zonas urbana e rural, mediante o
recolhimento da respectiva taxa (Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, art. 6º, §§ 1º e 2º).

§ 1º Na hipótese do inciso I do caput deste artigo:
I - considera-se ato de registro aquele que corresponder ao protocolo do pedido com a

assinatura de Termo de Ciência e Responsabilidade por parte do responsável legal pela atividade,
conforme dispuser o regulamento;

II - deverão ser respeitadas as condições abaixo especificadas:
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a) o Alvará de Funcionamento Provisório será acompanhado de informações
concernentes aos requisitos para funcionamento e exercício das atividades econômicas constantes
do objeto social, para efeito de cumprimento das normas de segurança sanitária, ambiental e de
prevenção contra incêndio, vigentes no Município;

b) a emissão do Alvará de Funcionamento Provisório dar-se-á mediante a assinatura de
Termo de Ciência e Responsabilidade por parte do responsável legal pela atividade, pelo qual este
firmará compromisso, sob as penas da lei, de observar, no prazo indicado, os requisitos de que
trata o inciso anterior;

c) a classificação de baixo grau de risco permite ao empresário ou à pessoa jurídica a
obtenção do licenciamento de atividade mediante o simples fornecimento de dados e a
substituição da comprovação prévia do cumprimento de exigências e restrições por declarações do
titular ou responsável e não será impeditivo da inscrição fiscal (Lei Complementar Federal nº 123,
de 2006, art. 6º, §§ 4º e 5º, na redação da Lei Complementar Federal nº 147, de 2014);

d) a transformação do Alvará de Funcionamento Provisório em Alvará de
Funcionamento será condicionada à apresentação das licenças de autorização de funcionamento
emitidas pelos órgãos e entidades competentes, sendo que os órgãos públicos municipais deverão
emitir tais laudos de vistoria ou de exigências no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

§ 2º Considerando a hipótese do inciso II do “caput” deste artigo, a transformação do
Alvará de Funcionamento Provisório em Alvará de Funcionamento será de ofício, não sendo
emitida a licença de autorização de funcionamento ou laudo de exigências no prazo de 60
(sessenta) dias da solicitação do registro.

§ 3º Enquanto não houver disposição regulamentar em contrário baixada pelo Poder
Executivo, o Município adotará a relação de atividades de alto risco baixada em Resolução do
Comitê da REDESIM (Resolução CGSIM nº 22, de 22 de junho de 2010, DOU de 11 de junho de
2010, republicada no DOU de 10 de setembro de 2010, e suas atualizações).

§ 4º Serão consideradas de baixo risco todas as demais, ou seja, aquelas não
consideradas de alto risco.

§ 5º As atividades eventuais, tais como feiras, festas, circos, bem como de comércio
ambulante e de autônomos não estabelecidos, não estão abrangidas por este artigo, devendo ser
aplicada a legislação específica.

§ 6º É obrigatória a fixação, em local visível e acessível à fiscalização, do alvará de
licença para localização.
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§ 7º Será exigida renovação de licença para localização sempre que ocorrer mudança de
ramo de atividade, modificações nas características do estabelecimento ou transferência de local.

§ 8º A Administração Pública Municipal, observadas as disposições da Lei Municipal nº
3.573, de 6 de fevereiro de 2002, permitirá o funcionamento residencial de estabelecimentos
comerciais ou de prestação de serviços, cujas atividades estejam de acordo com a legislação de
posturas, zoneamento, vigilância, meio ambiente e saúde.

§ 9º Constatada a inexistência de habite-se, o interessado será intimado a apresentar
protocolo de processo de regularização do prédio ou do processo de pedido de habite-se, caso já
tenha projeto aprovado.

§ 10. O habite-se será exigível no prazo de noventa dias a partir da data de qualquer dos
protocolos previstos no § 9º deste artigo, podendo este prazo ser prorrogado por igual período,
mediante requerimento fundamentado.

Art. 6º O Alvará de Funcionamento Provisório será imediatamente cassado quando:
I - no estabelecimento for exercida atividade diversa daquela autorizada;
II - forem infringidas quaisquer disposições referentes aos controles de poluição, ou se o

funcionamento do estabelecimento causar danos, prejuízos, incômodos, ou puser em risco por
qualquer forma a segurança, o sossego, a saúde e a integridade física da vizinhança ou da
coletividade;

III - ocorrer reincidência de infrações às posturas municipais;
IV - for constatada irregularidade não passível de regularização;
V - for verificada a falta de recolhimento das taxas de licença de localização e

funcionamento.
Art. 7º O Alvará de Funcionamento Provisório será imediatamente declarado nulo

quando:
I - expedido com inobservância de preceitos legais e regulamentares;
II - ficar comprovada a falsidade ou inexatidão de qualquer declaração, documento ou o

descumprimento do termo de responsabilidade firmado.
Art. 8º A interdição ou desinterdição do estabelecimento, cassação, nulidade e

restabelecimento do Alvará de Funcionamento Provisório competem ao titular da Secretaria ou
mediante solicitação de órgão ou entidade diretamente interessado.
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Art. 9º O Poder Público Municipal poderá fundamentadamente impor restrições às
atividades dos estabelecimentos com Alvará de Funcionamento Provisório ou Definitivo, no
resguardo do interesse público.

Art. 10. Após o ato de registro e seu respectivo acolhimento pela Prefeitura do
Município de Taubaté, fica o requerente dispensado de formalização de qualquer outro
procedimento administrativo para obtenção do Alvará de Funcionamento Definitivo, devendo as
Secretarias interessadas processar o procedimento administrativo de forma única e integrada.

Seção II
Consulta Prévia

Art. 11. Ficam asseguradas, de forma gratuita, ao empresário ou à pessoa jurídica,
pesquisas prévias às etapas de registro ou inscrição, alteração e baixa dos empreendimentos, de
modo a prover ao usuário certeza quanto à documentação exigível e quanto à viabilidade do
registro ou inscrição do seu negócio, nos termos do regulamento (Lei Complementar Federal nº
123, de 2006, art. 5º, parágrafo único).

Parágrafo único. A consulta prévia informará ao interessado:
I - a descrição oficial do endereço de seu interesse com a possibilidade de exercício da

atividade desejada no local escolhido;
II - todos os requisitos a serem cumpridos para obtenção de licenças de autorização de

funcionamento, segundo a natureza da atividade pretendida, o porte, o grau de risco e a
localização.

Art. 12. O Órgão municipal competente dará resposta à consulta prévia num prazo
máximo de 48 (quarenta e oito) horas para o endereço eletrônico fornecido ou, se for o caso, para
o endereço do requerente, informando sobre a compatibilidade do local com a atividade solicitada.

Seção III
Disposições Gerais

Subseção I
CNAE - Fiscal

Art. 13. Fica adotada, para utilização no cadastro e nos registros administrativos do
Município de Taubaté, a Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE - Fiscal),
oficializada mediante publicação da Resolução IBGE/CONCLA nº 1, de 25 de junho de 1998, e
atualizações posteriores.
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Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Administração e Finanças, através
do seu Núcleo de Processamento de Dados, zelar pela uniformidade e consistência das
informações da CNAE - Fiscal, no âmbito do Município de Taubaté.

Subseção II
Entrada Única de Dados/Sala do Empreendedor

Art. 14. Será assegurada ao contribuinte entrada única de dados cadastrais e de
documentos, observada a necessidade de informações por parte dos órgãos e entidades que
compartilham das informações cadastrais (Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, art. 8º).

Art. 15. Para atender o disposto no artigo anterior e simplificar os procedimentos de
registro e funcionamento de empresas no Município de Taubaté, fica criada a Sala do
Empreendedor com as seguintes competências (Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, art.
5º):

I - disponibilizar aos interessados as informações necessárias à emissão da inscrição
municipal e alvará de funcionamento, mantendo-as atualizadas nos meios eletrônicos de
comunicação oficiais;

II - emissão de certidões de regularidade fiscal e tributária;
III - orientação sobre os procedimentos necessários para a regularização de registro e

funcionamento bem como situação fiscal e tributária das empresas;
IV - outras atribuições fixadas nesta própria Lei Complementar e em regulamentos.
§ 1º Para a consecução dos seus objetivos na implantação da Sala do Empreendedor, a

Administração Municipal poderá firmar parceria com outras instituições públicas ou privadas,
para oferecer orientação sobre a abertura, funcionamento e encerramento de empresas, incluindo
apoio para elaboração de plano de negócios, pesquisa de mercado, orientação sobre crédito,
associativismo e programas de apoio oferecidos no Município de Taubaté.

§ 2º Em até cento e oitenta dias da entrada em vigor desta Lei Complementar, o Poder
Executivo deverá implantar e regulamentar a Sala do Empreendedor.

Subseção III
Microempreendedor Individual - MEI

Art. 16. Em relação ao Microempreendedor Individual - MEI de que trata o inciso III do
art. 4º desta Lei Complementar (Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, art. 4º, §§ 1º a 3º-A,
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e art. 7º, na redação da Lei Complementar Federal nº 128, de 2008 e Lei Complementar Federal nº
147, de 2014):

I - o processo de registro deverá ter trâmite especial, opcional para o empreendedor,
obedecido o disposto nas normas baixadas pelo Comitê CGSIM;

II - ficam reduzidos a 0 (zero) os valores referentes a taxas, emolumentos e demais
custos referentes a atos de abertura, inscrição, registro, alterações, baixa, concessão de alvará, de
licença, arquivamento, permissões, autorizações e cadastro;

III - as vistorias necessárias à emissão de licenças e de autorizações de funcionamento
deverão ser realizadas após o início de operação da atividade do Microempreendedor Individual,
quando a sua atividade não for considerada de alto risco, inclusive as de interesse dos órgãos
fazendários;

IV - nenhum documento adicional aos requeridos por ato do Comitê CGSIM, no
processo de registro, inscrição, alteração, anulação e baixa eletrônica do MEI será exigido para
inscrição tributária e concessão de alvará e licença de funcionamento;

V - fica isento de taxas e outros valores relativos à fiscalização da vigilância sanitária
municipal.

Parágrafo único. O Poder Executivo instituirá, por meio do Comitê Gestor, programa de
formalização do Microempreendedor Individual (MEI), envolvendo entidades de interesse da
sociedade civil organizada, com o objetivo de incentivar a legalização de negócios informais de
pequeno porte, inclusive podendo prever ação que viabilize o acompanhamento técnico-contábil,
planejamento e assessoramento empresarial de forma gratuita para o MEI, no mínimo, no
primeiro ano de sua formalização.

Subseção IV
Outras Disposições

Art. 17. Os órgãos e entidades municipais envolvidos na abertura e fechamento de
empresas devem:

I - articular as competências próprias entre si e com os órgãos e entidades estaduais e
federais com o objetivo de compatibilizar e integrar seus procedimentos, de modo a evitar a
duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo (Lei Complementar Federal nº 123,
de 2006, art. 4º);
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II - adotar os procedimentos que tratam do processo de registro e de legalização de
empresários e de pessoas jurídicas oriundos do Comitê CGSIM (Lei Complementar Federal nº
123, de 2006, art. 2º, III, e § 7º, na redação da Lei Complementar Federal nº 128, de 2008).

§ 1º Os requisitos de segurança sanitária, controle ambiental e prevenção contra
incêndios, dentre outros, para os fins de registro e legalização de microempresas e empresas de
pequeno porte, deverão ser simplificados, racionalizados e uniformizados pelos entes e órgãos do
Município de Taubaté, no âmbito de suas competências (Lei Complementar Federal nº 123, de
2006, art. 6º).

§ 2º A Administração Municipal adotará documento único de arrecadação que irá
abranger as taxas e as Secretarias envolvidas para abertura de microempresa ou empresa de
pequeno porte, contemplando a junção das taxas relacionadas a Posturas, Vigilância Sanitária,
Meio Ambiente e Saúde.

§ 3º Fica vedado, aos órgãos e entidades municipais envolvidos na abertura e
fechamento de empresas que sejam responsáveis pela emissão de licenças e autorizações de
funcionamento (Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, art. 10):

I - excetuados os casos de autorização prévia, a exigência de quaisquer documentos
adicionais aos requeridos pelos órgãos executores do Registro Público de Empresas Mercantis e
Atividades Afins e do Registro Civil de Pessoas Jurídicas;

II - a exigência de documento de propriedade ou contrato de locação do imóvel onde será
instalada a sede, filial ou outro estabelecimento, salvo para comprovação do endereço indicado;

III - a comprovação de regularidade de prepostos dos empresários ou pessoas jurídicas
com seus órgãos de classe, sob qualquer forma, como requisito para deferimento de ato de
inscrição, alteração ou baixa de empresa, bem como para autenticação de instrumento de
escrituração;

IV - a instituição de qualquer tipo de exigência de natureza documental ou formal,
restritiva ou condicionante, que exceda o estrito limite dos requisitos pertinentes à essência do ato
de registro, alteração ou baixa da empresa (Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, art. 11).

Art. 18. Exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto, o
Poder Executivo também regulamentará a concessão do Alvará de Funcionamento Provisório para
microempresa ou empresa de pequeno porte, que permitirá o início de operação do
estabelecimento imediatamente após o ato de registro, nas seguintes situações (Lei Complementar
Federal nº 123, de 2006, art. 7º, na redação da Lei Complementar Federal nº 147, de 2014):
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I - instaladas em área ou edificação desprovidas de regulação fundiária e imobiliária;
II - em residência do Microempreendedor Individual ou do titular ou sócio da

microempresa ou empresa de pequeno porte, na hipótese em que a atividade não gere grande
circulação de pessoas, hipótese em que o tributo eventualmente cobrado não será superior ao
residencial.

CAPÍTULO IV
TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES

Seção I
Da Recepção na Legislação Municipal do Simples Nacional

Art. 19. Fica recepcionado na legislação tributária do Município de Taubaté o Regime
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional - instituído pela Lei Complementar Federal nº
123, de 2006.

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo:
I - o art. 7º da Lei Complementar Federal nº 108, de 28 de outubro de 2003, passa a

vigorar acrescido do § 5º com a seguinte redação:
‘Art. 7° ...
...
§ 5º Na hipótese do caput deste artigo, o tomador do serviço deverá reter o imposto nos

moldes do previsto no art. 21, § 4º, incisos I a VII, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006,
quando o serviço for prestado por microempresa ou empresa de pequeno porte.’

II - o art. 8º da Lei Complementar nº 108, de 2003, passa a vigorar acrescido do § 2º com
a seguinte redação, redesignando-se § 1º o parágrafo único:

‘Art. 8° ...
...
§ 2º Na hipótese do caput deste artigo, o tomador do serviço deverá reter o imposto nos

moldes do previsto no art. 21, § 4º, incisos I a VII, da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006,
quando o serviço for prestado por microempresa ou empresa de pequeno porte.’
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Seção II
Do Microempreendedor Individual - MEI

Art. 20. O Microempreendedor Individual - MEI de que trata o inciso III do art. 4º
recolherá os impostos e contribuições abrangidos pelo Simples Nacional de forma especial, pelo
Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples
Nacional - SIMEI, independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, na forma
regulamentada pelo Comitê Gestor e obedecidas as normas específicas previstas nos arts. 18-A e
seguintes da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006 (Lei Complementar Federal nº 123, de
2006, art. 18-A, § 3 º, inciso V, 18-B e 18-C, na redação da Lei Complementar Federal nº 128, de
2008, Lei Complementar Federal nº 139, de 10 de novembro de 2011 e Lei Complementar
Federal nº 147, de 2014).

§ 1º Do valor mensal fixo recolhido pelo MEI, a parcela relativa ao ISS, caso o
Microempreendedor Individual - MEI seja contribuinte desse imposto, será correspondente ao
valor fixado pela Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, independentemente da receita bruta
por ele auferida no mês (Lei Complementar Federal n º 123, de 2006, art. 18-A, § 3 º, inciso V,
“c”).

§ 2º Na vigência da opção pelo SIMEI é vedado ao Município de Taubaté, em relação ao
MEI:

I - estabelecer valores fixos (Lei Complementar Federal n º 123, de 2006, art. 18-A, § 3º,
inciso I);

II - conceder redução na base de cálculo ou isenção (Lei Complementar Federal nº 123,
de 2006, art. 18-A, § 3º, inciso II);

III - conceder isenção específica para as microempresas ou empresas de pequeno porte
que abranja integralmente a faixa de receita bruta acumulada até o limite fixado para o MEI (Lei
Complementar Federal nº 123, de 2006, art. 18-A, § 3 º, inciso III);

IV - estabelecer retenção de ISS sobre os serviços prestados por ele (Lei Complementar
Federal nº 123, de 2006, art. 21, § 4 º, inciso IV);

V - atribuir a ele a qualidade de substituto tributário (Lei Complementar Federal nº 123,
de 2006, art. 18-A, § 14).

§ 3º O Poder Executivo poderá estabelecer para o MEI cadastro fiscal simplificado,
dispensar ou postergar sua exigência, sem prejuízo da possibilidade de emissão de documento
fiscal de prestação de serviços, vedada, em qualquer hipótese, a imposição de custos pela
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autorização para emissão, inclusive na modalidade avulsa (Lei Complementar Federal nº 123, de
2006, art. 4º, § 1º, II, incluído pela Lei Complementar Federal nº 139, de 2011).

§ 4º Para a efetivação da inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município o único
documento que poderá ser exigido, acompanhando o pedido de inscrição, será o Certificado da
Condição de Microempreendedor Individual - MEI.

§ 5º Fica vedado às concessionárias de serviço público municipais o aumento das tarifas
pagas pelo MEI por conta da modificação da sua condição de pessoa física para pessoa jurídica
(Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, art. 18-A, § 22, na redação da Lei Complementar
Federal nº 147, de 2014).

§ 6º A tributação municipal do imposto sobre imóveis prediais urbanos deverá assegurar
tratamento mais favorecido ao MEI para realização de sua atividade no mesmo local em que
residir, mediante aplicação da menor alíquota vigente para aquela localidade, seja residencial ou
comercial, nos termos da lei, sem prejuízo de eventual isenção ou imunidade existente (Lei
Complementar Federal nº 123, de 2006, art. 18-D, acrescentado pela Lei Complementar Federal
nº 147, de 2014).”

Art. 2º Fica revogado o Capítulo V da Lei Complementar nº 181, de 2007.
Art. 3º O Capítulo VII da Lei Complementar nº 181, de 2007, passa a vigorar com a

seguinte redação:
“CAPÍTULO VII

FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA
Art. 35. A fiscalização, no que se refere aos aspectos trabalhista, metrológico, sanitário,

ambiental, de segurança e de uso e ocupação do solo das microempresas e empresas de pequeno
porte deverá ter natureza prioritariamente orientadora, quando a atividade ou situação, por sua
natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento (Lei Complementar Federal
nº 123, de 2006, art. 55, na redação da Lei Complementar Federal nº 147, de 2014).

§ 1º Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos de infração, salvo
quando for constatada a ocorrência de resistência ou embaraço a fiscalização.

§ 2º A dupla visita consiste em uma primeira ação, com a finalidade de verificar a
regularidade do estabelecimento e em ação posterior de caráter punitivo quando, verificada
qualquer irregularidade na primeira visita, não for efetuada a respectiva regularização no prazo
determinado.
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§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 1º, caso seja constatada alguma
irregularidade na primeira visita do agente público, o mesmo formalizará Termo de Ajustamento
de Conduta, conforme regulamentação, devendo sempre conter a respectiva orientação e plano
negociado com o responsável pelo estabelecimento.

§ 4º O disposto no § 1º aplica-se à lavratura de multa pelo descumprimento de
obrigações acessórias relativas às matérias do caput, inclusive quando previsto seu cumprimento
de forma unificada com matéria de outra natureza, exceto a trabalhista.

§ 5º A inobservância do critério de dupla visita implica nulidade do auto de infração
lavrado sem cumprimento ao disposto neste artigo, independentemente da natureza principal ou
acessória da obrigação.

§ 6º Os órgãos e entidades da administração municipal deverão observar o princípio do
tratamento diferenciado, simplificado e favorecido por ocasião da fixação de valores decorrentes
de multas e demais sanções administrativas.

§ 7º O disposto no caput deste artigo não se aplica a infrações relativas à ocupação
irregular da reserva de faixa não edificável, de área destinada a equipamentos urbanos, de áreas de
preservação permanente e nas faixas de domínio público das rodovias, ferrovias e dutovias ou de
vias e logradouros públicos.”

Art. 4º A Lei Complementar nº 181, de 2007 fica acrescida do Capítulo X com a
seguinte redação:

“CAPÍTULO X
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 54. As empresas ativas ou inativas que estiverem em situação irregular, na data da
publicação desta Lei Complementar, terão 90 dias para realizarem o recadastramento e nesse
período poderão operar com alvará provisório, desde que a atividade não ofereça nenhum grau de
risco, aferido pelo Corpo de Bombeiros.

Art. 55. O Comitê Gestor Municipal elaborará relatório anual de avaliação da
implantação efetiva das normas desta Lei Complementar, visando ao seu cumprimento e
aperfeiçoamento.

§ 1º O relatório a que se refere o caput deverá avaliar os seguintes aspectos:
a) integração das ações entre os entes governamentais e instituições públicas ou privadas

com relação às ações efetivadas e programadas de desburocratização e de desenvolvimento,
contidas nesta Lei Complementar;
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b) política de formalização do Microempreendedor Individual - MEI no Município;
c) acesso às compras públicas;
d) execução desta Lei Complementar e suas implicações no desenvolvimento do Índice

de Desenvolvimento da Micro e Pequena Empresa no município - IDMPE;
e) demais temas de interesse contidos nesta Lei Complementar.
§ 2º O relatório anual referido neste artigo será encaminhado pelo Poder Executivo para

a Câmara de Vereadores no 1º trimestre de cada ano.”
Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Taubaté, 16 de março de 2023, 384º da fundação do Povoado e

378º da elevação de Taubaté à categoria de Vila.

JOSÉ ANTONIO SAUD JUNIORPrefeito Municipal
Publicada na Secretaria de Governo e Relações Institucionais, 16 de março de 2023.

HAMILTON JOSÉ DE OLIVEIRA JUNIORDiretor do Departamento Municipal de JustiçaResp. pelo Expediente da Secretaria de Governo e Relações Institucionais

ELAINE APARECIDA DE OLIVEIRA MOREIRADiretora do Departamento Técnico Legislativo
A

ss
in

ad
o 

po
r 

3 
pe

ss
oa

s:
  H

A
M

IL
T

O
N

 J
O

S
É

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 J
U

N
IO

R
, J

O
S

É
 A

N
T

Ô
N

IO
 S

A
U

D
 J

U
N

IO
R

 e
 E

LA
IN

E
 A

P
A

R
E

C
ID

A
 D

E
 O

LI
V

E
IR

A
 M

O
R

E
IR

A
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//t

au
ba

te
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/6

01
2-

B
F

60
-D

97
D

-A
37

D
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 6
01

2-
B

F
60

-D
97

D
-A

37
D



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 6012-BF60-D97D-A37D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

HAMILTON JOSÉ DE OLIVEIRA JUNIOR (CPF 279.XXX.XXX-18) em 17/03/2023 09:03:05 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

JOSÉ ANTÔNIO SAUD JUNIOR (CPF 014.XXX.XXX-23) em 17/03/2023 09:07:34 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

ELAINE APARECIDA DE OLIVEIRA MOREIRA (CPF 183.XXX.XXX-02) em 17/03/2023 09:08:55

(GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://taubate.1doc.com.br/verificacao/6012-BF60-D97D-A37D

https://taubate.1doc.com.br/verificacao/6012-BF60-D97D-A37D

